Basta à impunidade by Alves, Eliana Calmon
Basta à impunidade . . ' 
f , 
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Ministra do Superior Tribunal de Justiça desde 1999, é diretora-geral da Escola Nacional de Formação 
· .•. e Aperfeiçoa'!lento de Magistrados- Ministro Sálvio de Figueiredo (Enfam) -
H á 21 anos, em junho de 1992, in-tegrava-se ao ordenamento jurí-. dica nacional um instrumento 
· fundamental para o combate à 
corrupção e à malversação do dinheiro 
·. público: a Lei de Improbidade Adminis-
trativa (n-0 8.429/92). Em pouco tempo, 
tornou-se o mais-eficaz diploma legal na 
luta contra o ·patrimonialismo e o mau 
uso da coisa pública. · . 
As dificuldades burocráticas e funcionais 
enfrentadas na aplicação da lei penal eterni-
zam as ações criminais nos tribunais brasi-
leiros: b que abre caminho para chicanas e 
Íl''''~~ proselitismos des~oralizadores do sistema 
•• m11;,.repressivo do Estado. Essa realidade sofreu 
. · . fratura benfazeja com a Lei de Improbidade; ._ 
·'~~" animando a ~odos os partícipes de modelo 
";,''"novo e saudável. 
Sua eficácia teórica, entretanto, nunca · 
conseguiu ser atingida. Não foram pouco~. 
os que combateram ferozmente a legislação 
no intuito de evitar a submissão às suas san-
ções. Ta.tTipouco o Poder Judiciá..'io colabe-
rou para que a Lei da Improbidade Adminis-
trativa lograsse o objetivo de tornar-sere: 
médio contra a corrupção, dando um basta : 
à histórica impunidade. 
Muitos tribunais simplesmente não jul-
gavam as ações de improbidade e, quando o 
faziam, o destino comuni era o arqui~en­
to em função de questões processuais. As 
mais diversas teses jurídicas se levantaram 
sobre o alcance da lei: quem estava a ela 
submetido? Os agentes políticos ou só os 
efes ele· repartição? E as autoridades com 
arantia d~ ~oro esp~c~al seriam julgadas por 
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quem se atingidos pela perversa legisla-
ção? Centenas de livros e artigos foram es-
critos, deliciaram-se os teóricos, indigna-
ram-se os retrógados, divergiram os julga- ' 
dores de todas as instâncias diante· da in-
sistência do Ministério Público ei:n favor 
da nova ordem legislativa. 
Agora, aos 21 anos, a Lei da Improbidade 
ganha novo fôlego. O estabelecimento da 
Meta 18 do Poder Judiciário teín tudo para 
tornar a legislação eficaz de fato, ·a que ga-
rantirá eleições mais qualificadas já em 
2014. Pois a efetividade da Lei de Improbi-
dade está intimamente conectada ao suces-
. soda Lei da Ficha Limpa. · 
A Meta 18 impôs um objetivo ambicioso 
ao Judiciário: julgar até o fim deste ari.o to-
das as ações de improbidade distribuídas 
antes de 31 de dezembro de 2011. Para lo-
grar êxito na missão, o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) se aliou à Escola Nacional 
· de Formação e Aperfeiçoamento de Magis-
trados (Enfam) para oferecer à magistratu~ 
ra o conhecimento necessário, levando a 
cabo os julgamentos dos processos~ esti-
mados em 46,4 mil pelo CNJ. 
· No mesmo dia em que a lei .alcançou sua 
."maioridade plena"- 3 de junho, a Enfam 
inicia a segunda edição do curso a distância 
sobre improbidade adrni.nÍ;strativa. Elabora-
do por cinco magistrados especialistas em 
Direito Público e Processo Civil, a capacita~ 
· ção atraiu uma quantidade enorme de juí-
zes na edição inaugural, o que nos obrigou a . 
quadruplicar o número de vagas. -.. · 
Nessa segunda edição, o roteiro se repe-
tiu. Quatro dias antes de !llalizar o prazo de 
inscrições, as 200 novas vagas já haviam sido 
preenchidas. Como diretora-geral daEn-
f~, confesso-me surpreendida e feliz com 
<~;iniciativa de juízes de primeiro e segundo 
grau em buscar qualificação paramelhór 
desenvolverem suas atividadesjudicantes e 
dar uni basta à cultura da impunidade dôs 1 
que violentam, por corrupçãp oli incompe-
tência, a administração pública 
o curso, realizado a distância, procura 1 
Iomec_er as ferram!lltaS para auxiliar os ma-
. . giStrados em suas reflexões. Eles aprendem 
.. sobre o cenário de construçãodaimprobi- j 
dade, a definição do ilícito e sua tipificação, 
os agent~s pa;s_síveis derespons.a,bilizaçã.o[ 
, direta e indireta, a questão &o dolo e da c ui-
. pa, as s~çêe.s, eom sua dosimetria e pro- ~ 
· . porcionalidade, e a prescrição. Também re~ 
cebem conheci1nentos sobre o proçe&So ju-
dicial: validade das provas, prenogativas de 
foro, defes~ prévia, juízo de admissibilidade, 
instrução probatória, entre diversos o.utJ:os 
temas essenciai,s para que os juízes elabo: 
rem com precisão jurídica suas decisões. ! : 
A sede de conhecimento demonstrad 
pelos juízes que procUraram a Enfam e 
busca de conhecimento é demonstração 
inequívoca de que àmagisttatura não inte-] 
· ressa a conivência com a corrupção, tam-
1 pouco a perpetuação da impunidade. Vejd 
nesses magistrados mais do que perseveran-
ça em ~adquirir a confiança intelectual pàra 
efetuar seus julgamentos. Eles parecem. bus-
caro sentimento de comunhão, consubstan 
ciadona atitude de seus pares, no coniliate a 
essa praga que há tempos _compromete nos-./ 
so desenvolvimento social e institucional. 
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